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PREFÁCIO


			Como sabemos, desde o processo colonizador, o Estado, a universidade e a escola brasileira foram instituídas sob o manto da aliança entre o trono e o altar. Nesse cenário, os princípios da moralidade cristã e da doutrina católica foram sendo incorporados no ensino elementar, passando a ser responsabilidade dos missionários ensinarem tanto os conteúdos “sagrados” quanto os “profanos”. 


			Assim, “aula de religião” ou “instrução religiosa” eram sinônimos de evangelização e catequização, seja em espaços formais de ensino, seja em missões, pastorais e campanhas diversas. Em ambos os locais, a prática tornou-se um instrumento político-religioso usado para converter os povos originários e os demais habitantes do território, colonizando seus imaginários segundo o padrão euro-cristo-cêntrico de ser, pensar, fazer e viver.


			Com isso, ao longo do tempo, a aula de religião produziu mais negação do que reconhecimento da diversidade religiosa, justamente por subalternizar tanto as crenças dos grupos não cristãos, quanto as pessoas ateias, agnósticas ou sem religião.


			Foi somente a partir da década de 1970 que coletivos de educadores e representantes religiosos de diversas confissões – conscientes de que as práticas confessionais na escola ignoravam inúmeros sujeitos/grupos de uma sociedade cada vez mais diversificada – deram início à gestação de outras concepções e propostas pedagógicas para o Ensino Religioso. Em vários estados foram criadas organizações de caráter interconfessional, tais como a ASSINTEC no Paraná e o CIER em Santa Catarina, que buscaram superar o modelo catequético das aulas de religião, tomando como referencial o movimento ecumênico internacional. 


			Após duas décadas de experiências ecumênicas, os agentes e instituições envolvidas sentiram a necessidade de repensar novamente a natureza do Ensino Religioso, no intuito de acolher integralmente a diversidade religiosa brasileira. Um dos resultados desse movimento resultou na instalação, em 1995, do Fórum Nacional Permanente do Ensino Religioso (FONAPER). Esta instituição, com o passar do tempo, tornou-se um espaço de discussão e ponto aglutinador de ideias e propostas de operacionalização de um Ensino Religioso que superasse seu histórico enfoque confessional e prosélito.


			Desde então, dezenas de sistemas estaduais e municipais de ensino implementaram o Ensino Religioso como uma das áreas do conhecimento do ensino fundamental. Pouco a pouco, a área foi assumindo a responsabilidade de proporcionar aos estudantes a aprendizagem dos conhecimentos religiosos elaborados historicamente por diferentes culturas e tradições religiosas, por meio da promoção de processos educacionais inclusivos e interculturais. 


			O crescente número de iniciativas de formação inicial e continuada, eventos e publicações científicas estão a consolidar outra perspectiva de trabalho educativo na escola pública, não mais pautada na difusão de uma única verdade, mas em contribuir na constituição de relações respeitosas, inclusivas e democráticas entre as pessoas com diferentes perspectivas religiosas e não religiosas.


			A inclusão do Ensino Religioso na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), em 2017, foi determinante para a consolidação da função social e pedagógica do Ensino Religioso na formação integral dos estudantes. Textualmente, o Documento se posiciona explicitamente contra o proselitismo religioso na escola, ao mesmo tempo em que define objeto, objetivos e unidades temáticas do Ensino Religioso, assim como aponta um conjunto de competências e habilidades a serem desenvolvidas pelos estudantes ao longo dos nove anos do ensino fundamental.


			É neste contexto que se insere a presente obra, intitulada Práticas Inclusivas no Ensino Religioso. Ela reúne diferentes “práticas” desenvolvidas por distintos profissionais do Ensino Religioso que são notadamente “inclusivas” por promoverem uma educação integral aos estudantes. Tratam-se de práticas alicerçadas na convicção de que todos e todas podem aprender, independentemente das deficiências ou limitações socioeconômicas. Para isso, os autores mobilizam diferentes estratégias, recursos, metodologias e tecnologias, que abriram portas e teceram pontes com outros componentes curriculares, atestando que quando o trabalho é colaborativo e exercido em alteridade, a aprendizagem e a inclusão andam de mãos dadas.


			Por fim, registro meu apreço e reconhecimento a esse grupo de educadores e educadoras que, assumindo com competência sua função social, demonstram diariamente o quanto o Ensino Religioso contribui para com a formação integral de nossos estudantes.


			Desejo que outros educadores e educadoras, destemidos de planejar, refletir e avaliar suas práticas, para que sejam sempre mais inclusivas e humanizadoras, se inspirem a partir desta feliz iniciativa e compartilhem a riqueza de suas ações pedagógicas.


			Elcio Cecchetti


			Professor do Mestrado em Educação da Unochapecó


			Coordenador Geral do FONAPER (Gestão 2020-2022)


			





Sumário


			INTRODUÇÃO	11


			CAPÍTULO I


			ALUNOS COM NEE NAS ATIVIDADES DE MANIFESTAÇÃO CULTURAL RELIGIOSA TÍPICA	15


			Giseli Adriana Lisevski


			CAPÍTULO II


			PROJETO FAMÍLIAS PELO MUNDO	29


			Vagner Aparecido da Silva


			CAPÍTULO III


			O USO DA ARTE COMO RECURSO DIDÁTICO NA PRÁTICA PEDAGÓGICA DA DISCIPLINA ENSINO RELIGIOSO PARA ALUNOS DE INCLUSÃO QUE FREQUENTAM O ENSINO FUNDAMENTAL	37


			 Regina Maria de Souza Maia


			CAPÍTULO IV


			O ENSINO RELIGIOSO EM SALA DE AULA	49


			Cristiane Pereira Galu


			CAPÍTULO V


			A CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS COMO ESTRATÉGIA PEDAGÓGICA PARA AULAS DE ENSINO RELIGIOSO	57


			Flávia Regina de Oliveira Nazar


			CAPÍTULO VI


			A ARTE E O SAGRADO: DESCOBERTAS ESTÉTICAS E SIMBÓLICAS NAS AULAS DE ENSINO RELIGIOSO	69


			Silvana Maria de Lara


			CAPÍTULO VII


			PRÁTICAS INCLUSIVAS NO ENSINO RELIGIOSO – O FIM É SÓ O COMEÇO, BASTA COMEÇAR E ALCANÇAR UMA INCLUSÃO CIDADÃ DEMOCRÁTICA DE DIREITO	79


			Silmara de Souza Prestes Bertolino


			CAPÍTULO VIII


			A HISTÓRIA E CULTURA AFRO-BRASILEIRA NA LEI 10639/03 COM OS ALUNOS DE INCLUSÃO	95


			Ketelyn Cristhiane de Souza Mattos


			CAPÍTULO IX 


			O ENSINO RELIGIOSO E O PROCESSO DE INCLUSÃO MEDIADO EM AÇÕES PEDAGÓGICAS NAS PERSPECTIVAS DE MOBILIZAÇÃO E ACOLHIMENTO NOS ESPAÇOS ESCOLARES 	105


			Cristiane Méri Pereira Bueno


			CAPÍTULO X 


			A REPRESENTAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES RELIGIOSAS POR MEIO DE BONECOS: USO PEDAGÓGICO PARA AS AULAS DE ENSINO RELIGIOSO	117


			Adriana Mello Gaertner Fernandes


			CAPÍTULO XI


			AS TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS NAS AULAS DE ENSINO RELIGIOSO: POSSIBILIDADES PARA UMA EDUCAÇÃO INCLUSIVA	133


			Brígida Karina Liechocki


			SOBRE OS AUTORES	153





		






INTRODUÇÃO


			As transformações socioculturais na atualidade afetam diretamente a educação e as concepções sobre o conhecimento, a sociedade, o homem e suas relações. Nessa transição paradigmática, o Ensino Religioso também se ressignifica a partir dos promulgados ideais de democracia, inclusão social e educação integral, sendo reivindicado, nessa nova abordagem, o desenvolvimento da formação humana que contemple o reconhecimento da diversidade cultural e religiosa presente na sociedade.


			O Ensino Religioso no contexto educacional brasileiro é uma das cinco áreas do conhecimento que integra a formação básica, principalmente dos estudantes do ensino fundamental. Para essa faixa etária, conforme a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) de 2017, é prevista a valorização das situações lúdicas de aprendizagem, articulando com as experiências já vivenciadas na educação infantil e, progressivamente, de forma contextualizada, sistematizar essas experiências a fim de que os estudantes estabeleçam relações com os diferentes fenômenos e, de forma ativa, seja partícipe na construção de conhecimentos. A consolidação dessas aprendizagens balizará as etapas seguintes que requerem um nível de compreensão de maior complexidade.


			Mediante essas novas exigências, aos professores, é lançado o desafio de desenvolver um Ensino Religioso que, enquanto componente curricular, faz parte dessa formação integral do estudante, em suas aulas proporcione experiências de ressignificação de saberes, olhares e perspectivas, contribuindo assim para ampliar o conhecimento necessário ao exercício da alteridade, da cidadania e o respeito à diversidade. Assim, a escola é considerada como espaço de aprendizagem e de democracia inclusiva, fortalecendo os compromissos de igualdade e equidade para atender à diversidade e às suas singularidades.


			O princípio fundamental da educação inclusiva fundamenta-se na valorização da diversidade humana, diversidade presente em sala de aula a partir das diferentes representações sociais, culturais, étnicas e religiosas que a compõe. 


			Nessa perspectiva, o Ensino Religioso torna-se um campo privilegiado para o desenvolvimento de práticas inclusivas em sala de aula, pois, enquanto área do conhecimento e componente curricular, propicia a análise do fenômeno religioso sob o ponto de vista do conhecimento, da diversidade e da garantia dos Direitos Humanos, corroborando a ressignificação e compreensão das diferenças que permeiam as relações a partir do desenvolvimento da capacidade de conviver com o “outro”, interagindo e dialogando com a diversidade em todas as suas nuances e, ao mesmo tempo, promovendo a superação de preconceitos e demais formas de discriminação.


			Assim, a proposta desta obra é apresentar as possibilidades da ação educativa, a partir da prática reflexiva docente, aplicadas às aulas de Ensino Religioso. Tendo a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) de 2017 como referência, os autores trazem, em cada capítulo, os resultados dos seus estudos sobre as práticas inclusivas, seus saberes docentes, o relato de suas experiências, seus planos de aula e as sugestões para que outros professores possam adaptar às suas realidades e contextos.


			No primeiro capítulo, a professora Giseli traz uma prática integradora a partir de uma experiência com alunos com necessidades educacionais especiais (NEE) dos anos finais do ensino fundamental nas atividades de manifestação cultural religiosa típica ao trabalhar o conteúdo: Festas Religiosas.


			No segundo capítulo, o professor Vagner apresenta o projeto: “Famílias pelo mundo” com alunos de 1º e 2º ano do ensino fundamental, tendo em vista a necessidade de trabalhar a questão da religião no contexto da vida familiar e tradições religiosas em sala de aula.


			No terceiro capítulo, a professora Regina aborda o uso da arte como recurso didático na prática pedagógica da disciplina de Ensino Religioso para alunos de inclusão que frequentam o ensino fundamental.


			No quarto capítulo, a professora Cristiane faz uma contextualização histórica e cultural, apresentando, a partir da ludicidade, a formação da diversidade cultural e religiosa do povo brasileiro.


			No quinto capítulo, a professora Flávia resgata a contação de histórias como estratégia pedagógica nas aulas de Ensino Religioso para as turmas dos anos finais do ensino fundamental.


			No sexto capítulo, a professora Silvana associa as descobertas estéticas e simbólicas nas aulas de Ensino Religioso, explorando materiais concretos para trabalhar com alunos de baixa visão.


			No sétimo capítulo, a professora Silmara retoma o percurso evolutivo da inclusão para enfatizar a importância das práticas interdisciplinares, integradoras, inclusivas e democráticas de direito.


			No capítulo oito, a professora Ketelyn destaca o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira e Africana garantida pela Lei n. 10.639/03, desenvolvendo esse trabalho nas aulas de Ensino Religioso em uma escola especial.


			No capítulo nove, a professora Cristiane Méri ressalta o processo de inclusão mediado em ações pedagógicas no Ensino Religioso, nas perspectivas de mobilização e acolhimento nos espaços escolares.


			No capítulo dez, a professora Adriana mostra que, por meio de um recurso simples, como a confecção de bonecos representando as diferentes organizações religiosas, é possível levar para a sala de aula os conteúdos de Ensino Religioso.


			E, por fim, no capítulo onze, a professora Brígida considera as metodologias ativas e as tecnologias digitais de informação e comunicação (TDIC) nas aulas de Ensino Religioso como possibilidades para uma educação inclusiva.


			Dessa forma, a obra tem como objetivo apresentar propostas para um Ensino Religioso que congregue os ideais de uma sociedade mais inclusiva na perspectiva da alteridade e do respeito à diversidade em todas as suas nuances, como é desejoso aos olhos desses professores.


			





CAPÍTULO I


			ALUNOS COM NEE NAS ATIVIDADES DE MANIFESTAÇÃO CULTURAL RELIGIOSA TÍPICA


			Giseli Adriana Lisevski


			Introdução


			Vive-se um momento bastante singular na historia da educação, não apenas em nosso país, mas em todos os cantos surge com a máxima força a questão da inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais (NEE). No caso brasileiro, a legislação é bastante clara ao obrigar a inclusão de alunos com NEE no ensino regular. Nesse sentido, o atendimento especializado oferecido na escola, segundo a Política Nacional de Educação Especial (BRASIL, 2008), deve ser oferecido ao estudante que possua necessidades específicas de aprendizagens curriculares, diferenciadas dos demais estudantes e que haja necessidade de uso de recursos pedagógicos e metodologias específicos. No estado do Paraná, a Deliberação n. 02/03 do Conselho Estadual de Educação (CEE) estabelece as normas para a aplicação da educação especial na educação básica aos estudantes com NEE.


			De outro lado, a inclusão da disciplina de Ensino Religioso (ER) nos currículos escolares objetiva ao estudante que possa estabelecer, de modo frutífero, discussões sobre o sagrado a partir de numa perspectiva laica; possibilitar ao estudante o desenvolvimento de uma cultura de respeito à diversidade religiosa e cultural dos mais diversos grupos, que possa reconhecer que as diversas manifestações do fenômeno religioso são componentes da cultura e da identidade de cada grupo social e que, portanto, são um direito social desses grupos e dever ao demais no tocante ao seu respeito. (PARANÁ, 2008)


			A temática escolhida para a sequência didática apresentada foi a de “Festas Religiosas” na disciplina de ER. Para tanto, propôs-se a realização de uma quadrilha junina. Vale a pena destacar que foram os próprios estudantes que, reunidos em equipes, escolheram as festas religiosas que apresentariam e a forma como apresentariam à comunidade escolar. A atividade foi aplicada para uma turma do 7º ano e teve como duração de seis aulas para a parte de teoria e preparações iniciais da atividade.


			Assim, a atividade faz relação com o conteúdo de ER e tem como objetivos da atividade proposta foram o de reconhecer a importância das festas religiosas no cotidiano dos fiéis e da sociedade como um todo, identificar as festas celebrativas de diferentes tradições religiosas do mundo, e fazer um mapeamento das festas religiosas brasileiras.


			Sob tais perspectivas, a atividade que se propõe faz a ponte didática entre essas importantes questões das nossas escolas: a inclusão dos estudantes com NEE e o ensino de ER aos alunos de 6º e 7º ano do ensino fundamental. Ao sugerir que os estudantes escolhessem uma festa e elaborassem qualquer forma que julgassem adequada para sua apresentação à comunidade escolar, houve o estímulo ao trabalho em equipe, a inclusão da estudante com NEE deu-se de modo natural e com ampla aceitação pelos colegas que facilitaram sua participação. Assim, a atividade apontada mostra-se com potencial de dar conta dos objetivos das duas questões centrais – inclusão e ER.


			A atividade é de metodologia simples, porém que tem capacidade de dar conta dos objetivos propostos. Fez-se uso de apresentações orais com uso de livro didático, áudios, vídeos, figuras impressas e objetos variados. Em outro momento, os estudantes foram envolvidos mais ativamente no processo de aprendizado e se viram participando do processo de construção do conhecimento. Mesmo simples, a atividade se mostrou capaz de cumprir seus objetivos, como se verá mais adiante.


			Desenvolvendo o Trabalho


			Para a realização da atividade aqui apresentada, faz-se necessária uma série de recursos, tais como multimídia – para exibição de vídeos, áudios e imagens que remetam as celebrações festivas religiosas das mais diversas matrizes –, livro didático como forma de leitura e apoio aos conteúdos ministrados, quadro negro e giz, além de figuras impressas e objetos diversos.


			AULA 1


			Festas Religiosas são os eventos organizados pelos diferentes grupos religiosos, com objetivo da reatualização de um acontecimento primordial: confraternização, rememoração dos símbolos, períodos ou datas importantes. (PARANÁ, 2008, p. 64).


			Desse modo, as diversas religiões apresentam em comum uma importância fundamental para as celebrações festivas. Essas festas costumam marcar datas importantes: início ou fim de ciclos, nascimentos, mortes, casamentos, celebrações dos dias dedicados às divindades etc. São nessas ocasiões que a comunidade une-se e celebra junto contribuindo para o fortalecimento dos laços, da tradição e contribuindo para a sua perpetuação para as próximas gerações.


			Ou seja, as festas religiosas são fundamentais dentro das religiões para que siga pujante e possa, desse modo, seguir em frente com suas atividades espirituais para a comunidade.


			Como exemplo de festas religiosas, pode-se citar, sem erro, pelo menos mais de uma centena de todas as matrizes religiosas no mundo. No entanto, citamos apenas algumas mais conhecidas: no hinduísmo, o Diwali (Festa das Luzes), no judaísmo, a Pessach (páscoa judaica que lembra a saída do povo do Egito) e o Shavuot (o recebimento da Torá – o livro sagrado), o cristianismo tem a Páscoa (ressureição de Cristo) e o Natal (nascimento de Cristo), e o islamismo tem o Eid el Adha (o festival do sacrifício), entre outros.


			As festas religiosas apresentam em comum a presença de danças e músicas como forma de confraternização entre a comunidade. Mas também servem para agradecer pelas benesses recebidas ou para pedir por algo que se necessite.


			Com o auxílio da multimídia, o professor fará uma apresentação exibindo vídeos, imagens e áudios sobre festas religiosas nas mais diversas culturas religiosas pelo mundo. Como sugestão, o professor pode fazer uma recapitulação histórica sobre as festas religiosas romanas, como as Saturnais, Lupercais e Equiria1 e as gregas como as Dionisíacas, Panateneias e Ateneias2. Equiria e as gregas como as Dionisíacas, Panateneias e Ateneias.


			Algumas festas religiosas no Brasil e no mundo:


			Matriz Oriental.


			Kumbha Mela: é uma festa que reúne os hinduístas da Índia e também de vários outros países. Nela os devotos ao hinduísmo se encontram bianualmente para compartilhar sabedorias e capacidades que adquiriram nesse período por meio do Yoga e da devoção espiritual. Outro ponto importante da festa é o banho de purificação no rio sagrado: esse rio sagrado é o resultado do encontro dos outros três rios sagrados – Ganges, Yamuna e Saraswati. Segundo o mito religioso de origem a esse festival dia que em um tempo distante deuses e demônios se juntaram para criar o néctar da imortalidade. Porém, logo depois que ele foi feito, os demônios roubaram o pote e fugiram com ele (PARANÁ, 2013).


			Os deuses, então, os perseguiram durante 12 dias e 12 noites. Segundo o mito, no calor da batalha, algumas gotas de amrita (o néctar sagrado) acabaram caindo sobre quatro cidades da Índia: Prayag, Haridwar, Ujjain e Nasik. Por esse motivo o Kumbha Mela acontece justamente nessas quatro cidades em que o néctar teria caído. É uma festa de celebração pela força da criação. O festival é bastante grande e se divide em duas partes: Maha Kumbha Mela e Kumbha Mela. A palavra Maha significa maior, Kumbha vem de Khumb que significa pote e Mela significa festival.


			O Maha Kumbha Mela acontece no intervalo de 12 em 12 anos e os outros acontecem quatro vezes em um período de 12 anos, ou seja, a cada três anos. O período de 12 anos foi escolhido porque se acredita que 12 dias para os deuses equivalem aos 12 anos para os seres humanos. A disputa entre os deuses e os demônios pela posse do pote de néctar de imortalidade durou 12 dias e noites.


			O festival atrai milhões de pessoas de todos os cantos do mundo para essas quatro cidades indianas e é considerada a maior festa religiosa do mundo. Lá os devotos cantam em devoção aos deuses, meditam, praticam a Yoga, tratam de diversos assuntos religiosos, fazem leituras de textos sagrados e se alimentam coletivamente. O Kumbha Mela é uma comemoração eclética e que reúne estrangeiros, indianos, hinduístas, homens e mulheres santos, peregrinos, buscadores espirituais e gurus (PARANÁ, 2013)3.


			AULA 2


			O Brasil, devido ao seu grande território, estando posicionado sobre mais de 8,5 milhões de km2, ocupada diversas zonas térmicas do planeta, apresenta grande variedade climática e vegetacional, além de ser um dos países mais multiculturais e socialmente diversos do mundo.


			Além disso, o povo brasileiro é um povo diverso e plural por conta da diversidade étnica e religiosa aqui existente. A diversidade cultural e religiosa é uma riqueza que todos devem conhecer e valorizar. As festas religiosas fazem parte dessa herança cultural, e a origem delas se deve aos costumes, crenças e tradições dos diferentes grupos étnicos e religiosos presentes em nosso país. Além dos rituais religiosos, fazem parte do roteiro dessas festas diversos elementos culturais, como a música, a dança, a culinária e a vestimenta. Assim, a cultura popular ou a linguagem da arte que brota da alma do povo é perpetuada e difundida. (PARANÁ, 2013, p. 190).


			Desse modo, o país apresenta uma longa e diversificada variedade de festas religiosas. A seguir, sugerem-se algumas delas que poderão ser trabalhadas em sala.


			Matriz Indígena:


			Toré: É uma festa religiosa da cultura indígena do norte e nordeste do Brasil, profundamente marcada pela espiritualidade dos grupos tribais. Essa festa é marcada pela execução de uma dança ao ar livre em que homens e mulheres dançam em casais e formam um grande círculo que vai girando em torno do centro.


			Cada um dos pares vai girando em torno de si, sempre ao ritmo de instrumentos musicais – fazem parte da festa os maracás, as gaitas, entre outros. Ao mesmo tempo em que se executa a dança, a música ganha a companhia do coro formado pelas vozes dos dançarinos.


			É um ritual que expressa comemoração da vida, recepção a personalidades ilustres, entre outras finalidades. Em algumas comunidades indígenas do Nordeste, o Toré é realizado de 15 em 15 dias no decorrer do ano, tanto com o objetivo religioso quanto festivo. O principal propósito dessa festa é manter viva a cultura, a mística e a espiritualidade indígena. (PARANÁ, 2013, p. 190).


			Matriz Afro-brasileira:


			Festa de Iemanjá: É uma das mais conhecidas e comemoradas festas do Candomblé no país. É uma festa comemorada no dia 2 de fevereiro e, originalmente ocorria na Praia do Rio Vermelho, Salvador, Bahia, e contava com a participação de milhares de pessoas. Para os adeptos do Candomblé e da Umbanda, a divindade Iemanjá é considerada como a mãe de todos os orixás, a rainha das águas salgadas, a protetora das famílias e do amor. Para homenagear a rainha das águas, os devotos lançam ao mar as mais diversas oferendas – como flores, alimentos e bilhetes com pedidos. Atualmente, devido ao processo de expansão do candomblé. a festa em homenagem a Iemanjá acontece na maior parte dos estados brasileiros. 


			Matriz Ocidental:


			Marcha para Jesus: É uma festa religiosa que se configura em um grande evento realizado por diversas denominações de igrejas e comunidades evangélicas. A organização dessa festa é feita anualmente no mundo todo. O evento é construído com o objetivo de demonstrar de modo público a fé dos devotos evangélicos. Atualmente é um evento que passou a fazer parte do calendário oficial de diversas cidades país afora. Nessa grande festa, que chega a contar com milhões de fiéis, há a participação de diversos trios elétricos de comunidades evangélicas que propagam cantos e hinos de louvor. A Marcha para Jesus é normalmente comemorada anualmente no sábado imediatamente seguinte aos 60 dias após o domingo de Páscoa.
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			Figura 1 – A Marcha para Jesus (Curitiba, 2015)


			Fonte: a autora


			Matriz Oriental:


			Hana Matsuri ou Festival das Flores: o Hana Matsuri é uma festa religiosa japonesa bastante conhecida e praticada nos locais onde a comunidade nipo-brasileira faz-se mais presente. Ela é uma celebração feita para se comemorar o nascimento de Buda, o Iluminado.


			O evento religioso inicia-se com um cortejo de monges, discípulos e crianças tipicamente vestidas para representar a pureza da natureza divina que cada ser humano traz dentro de si. O cortejo percorre ruas, abençoando as pessoas que participam ou que assistem a sua passagem. Faz parte também desta festa religiosa um ritual no qual é banhada uma pequena estátua de Buda com chá doce para pedir saúde, paz e boa sorte. O chá simboliza a chuva de néctar que, conforme a tradição budista, teria caído anunciando o nascimento de Buda e fazendo com que as flores desabrochassem em sua homenagem. Após o banho da imagem, os participantes recebem um amuleto em forma de pétala de flor de lótus, que representa a natureza do ser humano elevada espiritualmente e a alegria pelo nascimento de Buda. Esse amuleto é usado como proteção pelos adeptos da doutrina ensinada por Buda. (PARANÁ, 2013, p. 191-192).


			Matriz afro-brasileira:


			Lavação das escadarias: uma das diversas festas religiosas de matriz africana no país, e a mais significativa delas é a lavação das escadarias da Igreja de Nosso Senhor do Bonfim, em Salvador, Bahia. Em Curitiba, acontece uma festa bastante parecida, na Igreja de Nossa Senhora do Rosário, na região do Centro Histórico e reúne uma multidão de devotos e apreciadores do candomblé. As duas manifestações religiosas citadas são grandes representantes das tradições afro-brasileiras e servem também como palco manifestação da resistência social, cultural e política do povo negro.


			A festa origina-se, historicamente, no início do século XV, quando “A partir de 1415, os portugueses levaram a devoção a Nossa Senhora do Rosário até a África, onde passaram a converter os povos ao Cristianismo para garantir as posições conquistadas e o comércio de escravos.” (PARANÁ, 2013, p. 192). 
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